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TERMO DE REFERENCIA - ESPECIFICAQCES

OBJETO: Contratagéo de empress especializada para execugéo dos servigos de Assessoria em
Transparéncia P(lblica, objetivando atender os critérios do Programa Nacional de Transparéncia
PUblica (PNTP) com as seguintes atividades: identificagéo de lacunas de informag6es contidas no
sister, notificagao ans setores e/ou incluséo no sistema das informagées ausentes, produgéo de
relat6rios de corregées e previs8o de classificagao no radar da Transparéncia pUblics, a fim de
atender as necessidades da Cémara Municipal do Condado.

INTRODUQAO

Este Termo de Referéncia estabelece as diretrizes e requisites para a contratagéo de Assessoria em
Transparéncia Pdblica, objetivando atender os critérios do Programa Nacional de Transparéncia Pdiblica
(PNTP).

DOS sERvlc;os E JUSTIFICATIVAS:

O Programa Nacional de Transparéncia PClblica (PNTP) é uma iniciativa da AssociaQ8o dos

Membros dos Tribunais de Contas do Brasil (Atricon), em parceria com os Tribunais de Contas de todo o

pais. Seu objetivo principal é avaliar e promover o nivel de transparéncia ativa nos portals institucionais

dos Org8os publicos das trés esdras de govern (Uniao, Estados e Municipios).

I - RADAR DA TRANSPARENCIA POBLiCA

C

Langado em 2022, o PNTP busca mapear os sites da administra(;éo pUblics brasileira, incluindo

aqueles mantidos peas préprias instituiQ6es de controls externo. A avaliagéo baseia-se has diretrizes

estabelecidas pea Lei de Acesso é Informagéo (LAI) e pela Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF),

assegurando we informagées essenciais sobre a administragéo pliblica, especialmente relacionadas é

execugéo orgamentéria, esteem disponiveis de forma Clara e acessivel ans cidadéos.

II - CIDADAO I PORTAL TCU I PORTAL TCU

Para auxiliar os gestures pu'blicos na adequagzéo de sens portals de transparéncia, a Atricon

disponibilizou uma cartilha intitulada "Acesso a Informagao na Pratica: orientates para cidad8os, gestures

pUblicos e Tribunais de Contas". Este material oferece orientates praticas sobre as informa(;6es que

devein ser publicadas e a melhor forma de apresenta-las, facilitando o cumprimento das exigencies legals

e promovendo uma culture de transparéncia.

III -ATRICON

Alum disso, os Tribunais de Contas tom realizado treinamentos e capacitagées direcionados ans

responséveis pelos portals de transparéncia dos érgéos pu'blicos. Essas a(;6es visam aprimorar as préticas

de transparéncia e garantir que as informac;6es disponibilizadas atendam ans critérios estabelecidos polo

PNTP.
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Para acompanhar as avaliaQ6es e obter mais informaqées sobre o programs, esta disponivel o

portal "Radar da Transparéncia PUblica", of de sao divulgados os resultados das an8lises realizadas nos

portals institucionais dos 6rg8os prhblicos.

IV - RADAR DA TRANSPARENCIA PUBLICAN

Em resume, o PNTP represents um esforgo conjunto para fortalecer a transparéncia pUblics no

Brasil, assegurando que os cidadaos tenham acesso facilitado a informagées relevantes sore a gestapo

pUblics e promovendo uma major accountability dos gestures pUblicos.

Nesse compasso, vale acrescentar que alum de ser um direito do cidadéo, a transparéncia na

administraqéo pu'blica é uma aqéo concreter que possibilita a efetiva fiscalizagéo e controle social, bem

Como a participagéo da sociedade na tomada de decis6es. Para garantir a prestaQ8o de contas, é

fundamental ter acesso as informa(;6es e conhecé-las, principalmente em relagéo ao use do dinheiro

arrecadado or neo de impastos.

V - DA AVALIAQAO:

Todos os anus, o Portal da Transparéncia desta Edilidade é pasta é prove, conforme critérios

previamente estabelecidos, em que é possivel veriflcar a qualidade e a disponibilidade das informa(;6es

divulgadas. Assign, com o intuito de alcangar um nivel de exceléncia na transparéncia pUblics, verifica-se

a necessidade de contratar uma empress especializada para alimental, acompanhar e monitorar todas as

informa(;6es dispostas no Portal da Transparéncia, verificando sua compatibilidade com as determinagOes

vigentes.

Os portals avaliados sao classificados em sete categories, de acordo com o indice alcangado:

DIAMANTE - 95% a 100%

OURO - 85% a 94%

PRATA - 75% a 84%

INTERMEDIARY - 50% a 74%

BAslco - 30% a 50%
INICIAL - abaixo de 30%

INEXISTENTE - indice zero, de acordo com os quesitos alcangados.

Busca-se, com a contratagéo pretendida, portanto, aprimorar a transparéncia pu'blica e o acesso

é informac;éo, contribuindo para uma gestapo mais transparente e responsavel dos recurses pu'blicos.

Sob o aspecto da Iegalidade, a pretense contratagéo objetiva assegurar o direito previsto no art.

5°, incise XXXIII, da Constituiqéo Federall, bem Como, as exigéncias contidas na Lei de Responsabilidade

1 CFl88 - Art. 5° Todos sao iguais perante a lei, sem distingéo de qualquer natureza, garantindo-se ans brasileiros e ans estrangeiros residentes no Pais
a lnviolabilidade do direito é Vida, é Iiberdade, é igualdade, é seguranga e é propriedade, nos termos seguintes:
1. , ]
XXXIII - todos tom direito a receiver dos Orgéos pdblicos informa(;6es de seu interesseparticular, ou de interest coletivo ou gera, que servo presfadas no
prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cuzco sigilo sea imprescindivel é seguranqa do sociedade e do Estado:
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Fiscal - LRF (Lei Complementer Federal n° 101/2000) e na Lei de Acesso é Informaeéo - LAI (Lei Federal

n o 12.52712011) acerca da transparéncia piiblica, que se encontram consolidadas na ResoluQ8o TC n°

157/20212, atualizada pela Resolu(;8o TC n° 228/2024, Resolugéo ATRICON n° 09/2018 e Cartilha

ATRICON 2023.

VI - DA FUNDAMENTAQAO DA CONTRATAQAO:

Sob o prisms da Iegalidade, a Nova Lei de Licitagées, lei 14.133/2021, estabelece, no Art. 75,

incise II, que é dispensével a Iicitagéo para contratagéo que envolva valores inferiores a R$ 62.725.59

(sessenta e dots mil setecentos e vine e cinco reals e cinquenta e move centavos), no case de outros

servigos e compras.

Na dicgéo de Marcelo Palavéri (2021, p.479)3, "a presungéo legal, no case, é a de que our se

tratar de Deuuenos valores, as compras, serviqos e okras Dodem ser contratados diretamente, neo se

justificando a realizagéo do procedimento licitatério, cuzco custo seria por demais oneroso em face do

beneficial que dele poderia advir. Na relagéo custo-beneficio, pressup6e a lei, a desnecessidade da

licitagéo, pois sua realizag8o, comparada com os custos dela advindos, no seria capaz de gerar maiores

beneficios que aqueles auferidos com a contratagao direta".

Neo é outro o entendimento do renomado jurists Ronny Charles (2021 , p. 414)4 que leciona:

"Parece ébvio que os custos para a realizagéo da Iicitagéo tornado inadequada a

realizagéo do certame para contrataQ6es com valores reduzidos, notadamente quando

esses valores sao ainda menores que os custos do processo.

Mes no Ievando-se em conta que um certame exitoso were uma economia de 30%

em relaqéo ao preco estimado, a possivel e incerta economia ainda estaria em

muito distante do custo do processo. Nessa feta, justifica-se a neo realizagéo da

licitagéo, pela hipétese de dispenser prevista pelo Iegislador, nos incises I e II do art.

75".

Pelo exposto, considerando que o valor global para prestagéo dos servigos pretendidos esté

enquadrado no Iimite estabelecido pela lei 14.133121, consoante o subitem 10 desteTR, rests devidamente

justificada a dispenser do procedimento Iicitatério.

1 - RESULTADOS PRETENDIDOSI

Com a contrata;éo de empress especializada para execuQéo dos servigos de Assessoria em

2 REsoLuc;Ao TC N° 157, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2021. Dispoe sobre a Transparéncia Publica a ser observada pelas Unidades Jurisdicionadas do
Tribunal de Contas do Estado de Pemambuco e revoga a Resolugao TC n° 33, de 06 de juno de 2018.

3 Pavaléri, Marcelo. Nova lei de licitaqoes e contrafaqées pdblicas para municipios. Leme-SP: Mizuno, 2021.

4 Torres, Ronny Charles Lopes de. Leis de licitaQ6es publicas comentadas. $50 Paulo: Ed. Juspodivm, 2021.
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Transparéncia Pilblica, a Cémara Municipal do Condado visa alcangar os seguintes resultados:

a) Diagnéstico Situacional da Transparéncia

Realizagéo de anélise técnica minuciosa para identifier lacunas, inconsisténcias e

eventuais omiss6es nas informag6es publicadas nos portals oficiais da Cémara, com base nos critérios

estabelecidos pelo Programa Nacional de Transparéncia PUblica (PNTP).

b) Correggio e Incluséo de Informa(;6es

Apoio efetivo ans setores responséveis para correggio de inconformidades e incluséo

tempestiva de dados obrigatérios, assegurando a completer aderéncia is normas de transparéncia ativa

previstas em Iegisla(;6es Como a Lei de Acesso é Informagéo (Lei n° 12.52712011) e a Lei da Transparéncia

(Lei Complementar n° 131/2009).

c) Relat6rios de Acompanhamento e Corregées

Produgéo de relatérios peribdicos contendo:

I.
II.
III.
IV.

Registro das lacunas identificadas,

Medidas corretivas adotadas,

Histérico das atualizaQ6es realizadas,

Avaliaqéo do nivel de aderéncia alcangado em cede fase.

d) Previséo de Classificagéo no Radar da Transparéncia Pdblica

Apresentagéo de proje(;6es técnicas quanta é classiflcagéo da Cémara Municipal no Radar

da Transparéncia Pu'blica, com analise comparative antes e apps a implementagao das melhorias, a flm

de medir a efetividade das a(;6es.

e) Melhoria dos lndicadores de Transparéncia

Elevaqéo significativa dos indicadores de transparéncia institucional, visando atingir a nota

maxima ou posigéo de destaque has avalia(;6es realizadas por érgéos de controls e fiscaliza(;éo (ex.:

Tribunais de Contas).

f) Fortalecimento da Governanga e Credibilidade Institucional

Promoqéo de major confianga da sociedade civil no Poder Legislativo Municipal, reforgando

o compromise com a responsabilidade administrative, o controle social e a boa gestapo pilblica.

g) Capacitagéo Técnica lnterna

Transferéncia de conhecimentos para os servidores envolvidos, mediante orienta(;6es ou
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treinamentos sobre boas préticas de gestapo da transparéncia, de mode a garantir a continuidade da

adequada atualizagéo das informa(;6es apps o término da assessoria.

2 - PRESTAQAO DOS SERVIQOS:

2.1 Os sewigos a serer prestados incluem, mas neo se Iimitam a:

a) Alimentagéo e atualizagéo constante do Portal da Transparéncia com informa(;6es completers,
precises e atualizadas conforms exigido pea Iegislaqéo aplicével,

b) Acompanhamento e monitoramento regular do funcionamento do Portal da Transparéncia,
identificando possiveis falhas e propondo solu(;6es para sua correggio,

c) Elabora<;8o de relatérios periédicos sore a eficacia e o desempenho do Portal da
Transparéncia, destacando 8reas de melhoria e boas praticas,

d) Atendimento e registro adequado das demanders recebidas or neo da Ouvidoria, garantindo
respostas tempestivas e de qualidade,

e) Implementagao de medidas para garantir o cumprimento da Lei de Acesso 8 Informagao,
assegurando o acesso dos cidadaos as informaqOes pUblicas de forma Clara e transparente,

f) Revisao e atualizagao da Carta de Sewigos ao Usuario (CSU), incluindo a identifica(;8o e
descrigéo dos sen/igos oferecidos, os canals de acesso e atendimento, os prazos de resposta
e demais informa(;6es relevantes para os usu8rios.

3 - REQUESITOS DA CONTRATAQAO:

3.1 Os proponentes deveréo atender ans seguintes requisites:
3.1.1. Habilitagéo Juridica e regularidade Fiscal, Social, Trabalhista e qualificagéo técnica:

a)
b)

c)

Prova de inscri(;éo no Cadastro Nacional de Pessoa Juridica - Cartéo CNPJ;

Contrato Social em vigor (Consolidado), devidamente registrado, em se tratando de sociedades

comerciais, exigindo-se, no case de sociedade or a06es, documentos de eleic;8o de sens

administradores, Estatuto Social devidamente registrado acompanhado a Ultima ata de eleicao

de sens dirigentes devidamente registrados em se tratando de sociedades civis com ou sem fins

lucrative. Quando se tratar de empress pu'blica sera apresentado cOpier das leis que a instituiu,

Certificado da Condi(;8o de Microempreendor Individual - MEI,

Regularidade para com a Fazenda Federal - Certid8o Conjunta Negativa De Débitos relatives a

Tributos Federals e 8 Divida Ativa da Uniao,

Certidao Regularidade unto a Secretaria de Estado da Fazenda PUblica Estadual,

Certid8o Negativa de Débito do Municipio Sede da Empresa (CND Municipal),

Certid8o Negativa de Débitos unto ao FGTS;

Certid8o Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT),

COpia da Cordula de Identidade dos sOcios da empress ou dos representantes das entidades

d)
e)
f)
9)
h)

(RG);
i) Declaragéo de cumprimento do dispose no Art. 7°, Incise XXXIII, da CF - Art. 68, lnciso VI, da

Lei 14.13312021(Anexo IV);

3.1 .2 Em relagéo é qualificagéo técnica, apresentagzéo de atestado de capacidade técnica em servi(;os

similares ao presente objeto.
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3.12.1 A exigéncia fundamenta-se nos principia constitucionais previstos no Constituigéo Federal de

1988, especialmente:

Art. 37, incise XXI, que determiner que "ressalvados os cases especificados na Iegislaqéo, as

okras, sewigos, compras e alienagées servo contratados mediante processo de Iicitagéo
pUblics que assegure igualdade de condig6es a todos os concorrentes, com cléusulas que
estabeleqam obrigagées de pagamento, mantidas as condigées efetivas da proposta, nos
termos da lei, o que somente permitiré as exigéncias de qualificaqéo técnica e econ6mica
indispenséveis é garantia do cumprimento das obrigaqées."

3.1 .2.2 Assign, a exigéncia de atestado de capacidade técnica:

I. Visa assegurar a efetividade da execugéo contratual, escolhendo um prestador de servigo que

demonstre, de maneira comprovada, experiéncia anterior compativel com o objeto Iicitado,

II. Neo cria restrigéo indevida a competitividade, pois serf exigido de forma razoével e proporcional,

lim itando-se é demonstragéo de que a empress je executor servigos similares em qualidade e

quantidade compativeis com os pretendidos,

III. Previne riscos de inadimplemento, mitigando a possibilidade de contratagéo de empress

inexperiente e, portanto, incapaz de garantir o atingimento dos resultados previstos, Como a

adequada adaptagéo da Cémara Municipal ans critérios do Programa Nacional de Transparéncia

Pu'blica (PNTP).

4 - DA DOTAQAO ORQAMENTARIA:

As despesas decorrentes desta contratagéo ocorreréo or conta da seguinte dotaqéo

orgamentéria:

01.000 - Poder Legislativo

010310101 2002 0000 - Manutengéo das Atividades Administrativas

3.3.90.39.99- outros servigos de terceiros - pessoa juridica

5 - PRAZOS DE EXECUQAO E REAJUSTE

A execugéo do objeto este termo de referéncia serf de 12 (doze) meses, podendo ser

prorrogado, decide que atendida as condigées de que trata o art. 91, §4°, da Lei 14.133/2021 e que neo

ultrapasse o Iimite do valor anuaI a que se refers o art. 75, incise II, da antedita Lei.

Neo serf concedido reajuste contratual com periodo de execugéo inferior a 12 meses.

Todavia, mediante solicitagéo da contratada, a partir da data de aniversério de elabora¢8o do

orqamento, a CONTRATADA podera ter direito ao reajustamento dos pregos. Neste case, utilizer-se-a

Como indice do reajuste o IPCA - indice Nacional de Pregos ao Consumidor Amplo, fomecido pela IBGE
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Institute de Brasileiro de Geografla e Estatistica.

6 - DA FORMA DE PAGAMENTO

A CONTRATANTE providenciaré Nota de Empenho para cobra as despesas com o objeto este

Termo,

Os pagamentos servo efetuados em ate 30 (trina) dias corridos, condicionados, todavia, é juntada

simulténea dos seguintes documentos:

a) Nota fiscal eletrénica original da CONTRATADA devidamente atestada or servidor designado

pea Secretaria do CONTRATANTE;

b) Certidées de regularidade com os tributes federals, estaduais e municipals pertinentes, INSS e

FGTS.

c) Certidéo Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida gratuita e eletronicamente, para

comprovar a inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justina do Trabaiho, em atendimento a

Lei Federal n° 12.440/2011 ,

d) Atesto do Controlador.

7 - DA FISCALIZAQAO E GESTAO CONTRATUAL

7.1 Neo obstante a CONTRATADA sea a (mica e exclusive responsével pela prestagéo dos servigos, é
CONTRATANTE é resewado o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessa
responsabilidade, exercer a mais ample e completer flscalizagzéo sobre os sewigos prestados.

7.2 A gestapo do contrato serf de responsabilidade do sewidor(a) designado, enquanto a fiscalizaQéo da
avenger or outro(a) servidor(a) designado pea Presidéncia.

7.3. Cabers ao Fiscal do Contrato:

a) Responsabilizar-se pea vigiléncia e garantia da regularidade e adequagéo da prestagéo dos servigos,

b) Conhecer plenamente os termos contratuais sob sua fiscalizagéo, principalmente sues cléusulas, assisi
Como as condic;6es constantes do Projeto Bésico, com vistas a identifier as obriga(;6es in concrete tanto
do Contratante quanta da Contratada,

c) Conhecer e reunion-se com o preposto da Contratada com a finalidade de definir e estabelecer as
estratégias da execugéo do objeto, bem Como tragar metas de controle, fnscalizagéo e acompanhamento
da prestagéo dos sewigos,

d) Exigir da Contratada o fiel cumprimento de todas as condi(;6es contratuais assumidas, constantes das
cléusulas e demais condi(;6es do edital e respectivos anexos,

e) Comunicar é Administraqéo a necessidade de alteragées do objeto ou modificagéo da forma de sua
execu08o, em raz8o do fate superveniente ou de outro qualquer, que possa comptometer a aderéncia
contratual e seu efetivo resultado;

f) Comunicar por escrito qualquer Yalta cometida pela Contratada,
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g) Comunicar formalmente ao Gestor do Contrato as irregularidades cometidas passives de penalidade,
apps OS cantatas prévios com a Contratada,

h) Anotar em registro préprio todas as ocorréncias relacionadas com a execugéo do Contrato,
determinando o que for necessério a regularizaqéo das falters ou defeitos obsewados.

7.4 Cabers ao Gestor do Contrato:

a) Autorizar a abertura de processo administrative visando é aplicagéo das penalidades cabiveis,
garantindo a defesa pavia é Contratada;

b) Emitir avaiiagéo da qualidade do prestaqéo dos servigos,

c) Acompanhar e observer o cumprimento das cléusulas registradas/contratuais,

d) Analisar os relatérios e documentos enviados polo fiscal do contrato;

e) Propor aplicagéo de san(;6es administrative pelo descumprimento das
registradas/contratuais apontadas polo fiscal do contrato,

f) Providenciar o pagamento das faturas emitidas pea Detentora/Contratada, mediante a observéncia das
exigéncias registradas/contratuais e legals,

g) Manter controls atualizado dos pagamentos efetuados, observando que o valor do contrato n8o sea
ultrapassado,

h) Orientar o fiscal do Contrato para a adequada observ8ncia das cl8usulas contratuais.

cléusulas

8 - DAS oBRleAg6Es DA CONTRATADA:

A contratada obrigar-se-é:

A executor objeto contratado, obsen/adas as especificagées contidas no Termo de Referéncia,

Atender prontamente quaisquer exigéncias da fiscaIizaQéo inerentes ao objeto do contrato,

Manter, durante toda a execugéo do contrato as mesmas condi(;6es da habilitagéo,

Emitir fatura no valor pactuado e condiQ6es do contrato, apresentando-a é Contratante para ateste e
pagamento,

Cumprir rigorosamente os prazos estabelecidos conforme especificado neste Termo, sujeitando-se is
penas e multas estabelecidas neste Termo, alum das aplicag:6es de sang6es previstas na Lei n°
14.13312021.

9 - DAS OBRIGAQCES DA CONTRATANTE:

O Contratante obrigar-se-é a providenciar a fiscalizagéo, acompanhamento e conferéncia do servi(;o
prestado de acordo com o estabelecido no presente TR, bem Como efetuar o pagamento acordado.

CAMARA MUNICIPAL DO CONDADO - CNPJ: 11.490.42210001-09
Av. 15 de Novembro, n° 668, Centro Condado - PE, CEP: 55940-000



kg
s

CAMARA MUNICIPAL DO CONDADO
Casa 1050 Pereira de Andrade

u"

Q11§1l0Q\ 000914
Atestar os sewigos realizados pea contratada,

Efetuar o(s) pagamento(s) é Contratada,

Aplicar é Contratada as sanQ6es administrative regulamentares e contratuais cabiveis.

10 - DAS SANQ5ES:

10.01.A aplicagéo das san(;6es abaixo previstas serf realizada em conformidade com a Lei n°

14.133/2021.

10.02. O participante ou o contratado serf responsabilizado pelas seguintes infraQ6es:

I - Dar cause é inexecuqéo parcial do contrato,

II - Dar cause é inexecugéo parcial do contrato que cause grave dang é Administragéo, ao

funcionamento dos serviqos pUblicos ou ao interest coletivo,

III - Dar cause é inexecugéo total do contrato,

IV - Deixar de entregar a documents(;éo exigida para a dispenser,

V - Neo mantel a proposta, salvo em decorréncia de fate superveniente devidamente

justificado,

VI - Neo celebrate o contrato ou neo entregar a documentagéo exigida para a contratagéo,

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta,

VII - Ensejar o retardamento da execugao ou da entrega do objeto sem motive justifcado,

VIII - Apresentar declaragao ou documentagéo false ou prestar declarag8o false durante a

dispenser ou a execugéo do contrato,

IX - Fraudar a dispenser ou praticar ato fraudulento na execugao do contrato;

X - Comportar-se de mode inidéneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

XI - Praticar ates ilicitos com vistas a frustrate os objetivos da Iicitagéo;

XII - praticar ato Iesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

10,03 As sanc;6es que poderéo ser aplicadas respeitam o dispose no vertigo 156 da Lei n° 14.133/ 2021,

sendo elas:

I - Adverténcia:

II - Multa,

III - Impedimenta de licitar e contratar,

IV - Declara(;éo de inidoneidade para licitar ou contratar.

10.04 Na aplicagéo das sangées servo considerados:

I - A natureza e a gravidade da infraqéo cometida,

II - As peculiaridades do case concrete,

III - As circunsténcias agravantes ou atenuantes,

IV - Os dangs que dela provierem para a Administragéo PUblica,

V - A implantagéo ou o aperfeigoamento de programs de integridade, conforms normas e

orientates dos érgéos de controle.
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10.05 A sangéo de adverténcia serf aplicada exclusivamente pela infragéo administrative prevista no incise

I do item 10.02, quando neo se justifier a impost(;éo de penalidade mais grave,

10.06 A sangéo de multa (5% do valor do contrato) serf aplicada ao responsével porqualquerdas infra(;6es

administrative previstas no item 10.02.

10.07 A sangéo de impedimenta de Iicitar e contratar serf aplicada ao responsével peas infra(;6es

administrativas previstas nos incises II, Ill, IV, V, VI e VII do item 10.02, quando neo se justificara imposigéo

de penalidade mais grave, e impediré o responsével de Iicitar ou contratar no émbito da Administragéo

PUblica direta e indireta do ente federative que liver aplicado a San<;éo, pelo prazo méximo de 3 (trés) anus.

10.08 A sangéo de declaragéo de inidoneidade para Iicitar ou contratar serf aplicada ao responsével pelas

infragées administrative previstas nos incises VIII, IX, X, Xl e Xll do item 10.02, bem Como pelas infraQ6es

administrative previstas nos incises II, III, IV, V, VI e VII do referido item que justifnquem a imposigéo de

per alidade mais grave que a sangzao referida no item 10.07, e impedira o respons8veI de Iicitar ou contratar

no 8mbito da Administragao PUblica direta e indireta de todos os entes federative, pelo prazo minima de

3 (trés) anus e maximo de 6 (sets) anus.

10.09 A sangéo de declaragéo de inidoneidade para Iicitar ou contratar serf precedida de anélise juridica

e serf de competéncia exclusive de secretério municipal.

10.10 As san(;6es de adverténcia, impedimenta de Iicitar e contratar e declaragéo de inidoneidade para

Iicitar ou contratar poderéo ser aplicadas cumulativamente com a penalidade de multa.

10.11 Se a multa aplicada e as indenizaQ6es cabiveis forem superiores ao valor de pagamento

eventualmente devido pea Administragéo ao contratado, alum da perda desse valor, a diferenga serf

cobrada judicialmente.

10.12 A aplicagéo das sanQ6es previstas no item 10.03 neo exclude, em hipétese alguma, a obrigagéo de

reparagéo integral do dang causado é Administragéo PUblica.

10.13 Na aplicagéo da sangéo de multa serf facultada a defesa do interessado polo prazo de 15 (quinze)

dias u'teis, contado da sua intimagéo.

10.14 A aplicagéo das sanQ6es de impedimenta de Iicitar e contratar e declaragéo de inidoneidade para

licitar ou contratar requereré a instauragéo de processo de responsabilizagéo, a ser conduzido or

comisséo composts de 2 (dots) ou mais servidores estaveis, que avaliar8 fates e circunsténcias conhecidos

e intimar8 o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias Uterus, contado da data de intimag8o, apresentar

defesa escrita e especiflcar as provers que pretends produzir.

I - Na hipétese de deferimento de pedido de produgéo de novas provers ou de juntada de

provers julgadas indispenséveis pea comisséo o contratado poderé apresentar alega(;6es

fmais no prazo de 15 (quinze) dias u'teis, contado da data da intimagéo.
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II - Servo indeferidas pea comisséo, mediante deciséo fundamentada, provers ilicitas,

impertinentes, desnecessérias, protelatérias ou intempestivas.

Ill - A prescrigéo ocorreré em 5 (cinco) anus, contados da ciéncia da infragéo pela

Administragéo, e serf: interrompida pea instauragéo do processo de responsabilizagéo,

suspense pea celebragéo de acordo de Ieniéncia previsto na Lei n° 12.846, de 1° de agosto

de 2013; suspense por deciséo judicial que inviabilize a concluséo da apuraqzéo

administrative.

10.15 Os ates aqui previstos Como infra(;6es administrative ou em lei de Iicitac;6es e contratos da

Administragéo PUblica que também seam tipificados Como ates lesivos na Lei n° 12.846, de 1° de agosto

de 2013, servo apurados e julgados conjuntamente, nos mes nos autos, obsewados o rio procedimental

e a autoridade competente.

10.16 A personalidade juridica poderé ser desconsiderada sempre que utilizada com abuse do direito para

facility, encobrir ou dissimular a prética dos ates ilicitos ou para provocar confusao patrimonial, e, nesse

case, todos os efeitos das san(;6es aplicadas 8 pessoa juridica ser8o estendidos ans sens administradores

e sécios com poderes de administra(;8o, a pessoa juridica sucessora ou a empress do mes no ramo com

relagéo de coliga(;8o ou controle, de fate ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os cases,

o contraditdrio, a ample defesa e a obrigatoriedade de analise juridica pavia.

10.17 O atraso injustificado na execugéo do contrato sujeitaré o contratado a multa de mora daria de 0,5%

do valor global do contrato.

I - A aplicagéo de multa de mora neo impediré que a Administragéo a converter em

compensatéria e pro nova a extingéo unilateral do contrato com a aplicagéo cumulada de

outras sang6es anteriormente previstas.

10.18 E admitida a reabilitagéo do contratado perante a prépria autoridade que aplicou a penalidade,

exigidos, cumulativamente:

I - Reparagéo integral do dang causado é Administragéo PUblica;

II - Pagamento da multa,

III - Transcurso do prazo minima de 1 (um) ano da aplicagéo da penalidade, no case de

impedimenta de licitar e contratar, ou de 3 (trés) anus da aplicagéo da penalidade, no case

de declaragéo de inidoneidade;

IV - Cumprimento das condigées de reabilitagéo definidas no ato punitive,

V - Analise juridica pavia, com posicionamento conclusive quanta ao cumprimento dos

requisites definidos neste vertigo.

10.19 A sangéo peas infraQ6es previstas nos incises VIII e XII do item 10.02 exigiré, Como condiQéo de

reabilitagéo do contratado, a implantagéo ou aperfeigoamento de programs de integridade polo

responsével.
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11 - DO VALOR MAXIMO ADMITlDO:

11.1 Para fins de planejamento da contratagéo e de anélise da vantajosidade das propostas, o valor de

referéncia estimado para a execugéo integral do objeto é de R$ 58.873,32 (cinquenta e oito mil,

oitocentos e setenta e trés reals e trinta e dots centavos), conforme pesquisa de pregos realizada nos

termos do art. 23, §1°, da Lei n° 14.133/2021 e demais normative aplicaveis.

ITEM DESCRICAO DOS SERVICOS UND ego V.UNIT. V.TOTAL

1 Més 12 RS 4,906,11 R$58.87332Assessoria Técnica emTransparéncia PUblica
1 .1 conh'ata<;éo de empfesa especializada paa prestaqéo de serviqos de asessoria lécnica administrative has a(;6es referentes a transparéncia publics dos ates
administrative em gera, com o objerivo de aplicar na Integra as normas da lei de acesso a informaqéo (12.52712011). bem Como de cumprir com as orientates do
Programa National da Tralsparencia PUblics e dgnaig orientates do TCE-PE, unto a Cémara Municipal do Condado - PE, conforms especiicado no Tefmo de
Referéncia.

VALOR TOTAL RS 58.87132

12. DAS OBRIGAQOES PERTINENTES A LGPD

12.1. As partes contratantes deveréo cumprir a Lei n° 13.709, de 14 de Agosto de 2018, que é a Lei Geral

de Protegéo de Dados Pessoais LGPD, quanta a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razéo

deste contrato, independentemente de declaragéo ou de aceitagéo expresser.

12.2. Os dados obtidos somente poderéo ser utilizados para as finalidades que justiflcaram seu acesso e

de acordo com a boa-fé e com os principia do Art. 6°, da Lei 13.709/18.

12.3. E vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fore das hipéteses permitidas

em Lei.

12.4. Constitui atribui(;éo do Contratado oriental e treinar sens empregados, sore os deveres, requisites

e responsabilidades decorrentes da LGPD.

12.5 O Contratante deveré ser informado, no prazo de cinco dias Uterus sobre todos os contratos de sub-

operagéo firmados ou que Wenham a ser celebrados polo Contratado.

12.6. O Contratado deveré exigir de sub-operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da

presente cléusula, permanecendo integralmente responsével or garantir sua obsewéncia.

12.7. O Contratante poderé realizer diligéncia para aferir o cumprimento desta cléusula, devendo o

Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovagéo formulados.

12.8. O Contratado deveré prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogével mediante justificativa,

quaisquer informa(;6es acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanta a

eventual descarte realizado.

12.9. Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art. 15, é dover do Contratado eliminé-los, com

exceQéo das hipéteses do An. 16, ambos da Lei 13.709/18, incluindo aquelas em que houver necessidade

de guards de documentagéo para fins de comprovagéo do cumprimento de obriga(;6es legals ou
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contratuais e somente enquanto neo prescritas essas obrigagées. 000018

t2.10. Os bancos de dados formados a partir do execugéo do objeto deste contrato, notadamente aqueles

que se proponham a armazenar dados pessoais, devein ser mantidos em ambiente virtual controlado, com

registro individual rastreavel de tratamenlos realizados, conforms Art. 37, da Lei 13.709118, com cede

acesso, data, hor8rio e registro da fir alidade, para efeito de responsabilizagao, em case de eventuais

omiss6es, desvios ou abuses. Os referidos bancos de dados devein ser desenvolvidos em formate

interoperavel, a fim de garantir a reutilizag8o desses dados polo Contratante has hipdteses previstas na

LGPD.

12.11 . O presents contrato esté sujeito a altera<;6es nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados

pessoais, quando indicado pea autoridade competente, em especial a Autoridade Nacional de Protegéo

de Dados ANPD, or neo de opini6es técnicas ou recomendagées, editadas na forma da LGPD.

12.12. As partes contratantes deveréo cumprir a Lei n° 13.709, de 14 de Agosto de 2018, que é a Lei Geral

de Protegéo de Dados Pessoais LGPD, quanta a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razéo

este contrato, independentemente de declaraeéo ou de aceitagéo expresser.

12.13. Os dados obtidos somente poderéo ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso

e de acordo com a boa-fé e com os principia do Art. 6°, da Lei 13.709/18.

12.14. E vedado o compartilhamento com terceiros de qualquerdado obtido, fore das hipbteses permitidas

em Lei.

12. 15. Constitui atribuigéo do Contratado oriental e treinar sens empregados, sobre os deveres, requisites

e responsabilidades decorrentes da LGPD.

P)

Condado - PE, 11 de fevereiro de 2025.

i*z90/

JAKSON LUIZ DA ILVA

Agente Especial

1`l/IM
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